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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS II

Apresentação

O V Encontro Virtual do CONPEDI, com a temática de Inovação, Direito e Sustentabilidade, 

mantendo o compromisso com a pesquisa acadêmica jurídica e seu papel social, mais uma 

vez demonstrou a maestria em organizar eventos.

O Grupo de Trabalho de Direitos sociais e políticas públicas II, concluindo o encontro, 

contou com apresentações de artigos com temas relevantes na atual sociedade demonstrando 

a preocupação de todos estudiosos do direito com a necessidade de efetivação dos direitos 

fundamentais sociais.

Foram abordados diversos problemas encontrados na sociedade analisando-se como os 

instrumentos tributários relativos à incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural em espaços urbanos podem auxiliar para a formulação de políticas públicas nas cidades 

do Brasil, tratados no artigo “O esquecimento do rural nas áreas urbanas: uma análise da 

aplicação da legislação do ITR para a criação de políticas públicas de aposentadoria do 

trabalhador rural no meio urbano”.

No artigo “Neoliberalismo e a exploração sexual de crianças e adolescentes: o caso das 

meninas balseiras da Ilha de Marajó-PA e o turismo sexual em Fortaleza-CE” explicou-se a 

importância de políticas públicas para assegurar esses direitos, frequentemente violados. 

Falta de políticas públicas eficazes para erradicar a exploração sexual das crianças e 

adolescentes.

Contribuindo para a pesquisa sobre tecnologia no campo do direito, o artigo “Análise 

econômica da tecnologia aplicada ao direito” trouxe uma reflexão quanto a aplicabilidade da 

Análise Econômica do Direito como ferramenta de análise e eficácia da Tecnologia, 

notadamente, o uso da Inteligência Artificial no direito brasileiro e como os custos efetivos 

do uso de tecnologia no sistema jurídico impactam a virada tecnológica do direito brasileiro.

E diante da nova era tecnológica, o artigo “Movimentos sociais virtuais e políticas públicas” 

discutindo a importância dos movimentos sociais virtuais enquanto formas de pressão não-

institucionais nas políticas públicas, conclui que o crescimento do uso dos meios virtuais para 



expor e debater as questões sociais pode transformar as tecnologias da informação e 

comunicação em mecanismos de favorecimento para a articulação e organização política da 

população na efetivação de seus direitos.

Dando continuidade nas pesquisas sobre políticas públicas, o artigo “A obrigatoriedade da 

participação dos órgãos responsáveis pela política pública dos entes federativos nas 

audiências de mediação sobre litígios coletivos pela posse e propriedade” apresentou uma 

análise se a participação dos órgãos responsáveis pelas políticas públicas na audiência de 

mediação do art. 565. §4, do CPC é realmente facultativa, como transcrito no texto legal, ou 

se, diante de interpretação mais aprofundada, seria obrigatória sob o prisma do direito à 

moradia, da finalidade das políticas públicas em concretizá-lo, do dever da Administração 

Pública em efetivá-las, e da fiscalização pelo Poder Judiciário.

O artigo “O impacto da globalização econômica neoliberal na implementação das políticas 

públicas sociais nos países em desenvolvimento”, apresentou uma investigação sobre o 

impacto promovido pela globalização em seu viés neoliberal na concretização das políticas 

públicas para garantia dos direitos fundamentais nos países em desenvolvimento, explicando 

que, a partir da globalização cada vez mais acelerada em razão do surgimento de novas 

tecnologias de comunicação, constata-se um gradual enfraquecimento dos regimes 

democráticos, da soberania dos Estados e da capacidade do poder público em tutelar os 

direitos fundamentais de seus cidadãos, acabando por concluir que, possuindo a maior parte 

de suas finanças comprometida a adequação ao modelo da globalização neoliberal, não 

restam recursos a serem aplicados na implementação de políticas públicas.

Explicando que a austeridade tornou-se palavra de ordem no cenário de crise econômica, mas 

isso não implica que seja a única alternativa viável. Corte de gastos (EC n. 95/2016), 

flexibilização trabalhista, Reforma Previdenciária e erosão dos direitos sociais, o artigo “A 

política da austeridade como precipício e a necessidade de um novo planejamento para 

retomada do crescimento econômico” trouxe ideias de como alavancar a economia com 

medidas que cerceiam o desenvolvimento socioeconômico e ainda lidar com a recessão pós-

pandemia.

Com o objetivo de realizar estudo da saúde enquanto direito social a partir dos princípios 

basilares apontados por John Rawls na sua obra Uma Teoria da Justiça, o artigo “A saúde 

como pressuposto de direito social em Rawls: anotações iniciais”, buscou analisar se o direito 

à saúde como um bem que deve ser protegido por meio do poder público e das instituições de 

justiça.



Para complementar, o artigo “O conceito de justiça de John Rawls: a sua aplicação como 

marco teórico para estudos de políticas públicas voltadas à saúde” analisou a aplicabilidade 

da Teoria da Justiça de John Rawls como marco teórico para pesquisas relativas a políticas 

públicas, visando, assim, o desenvolvimento essencial dos indivíduos discorrendo sobre os 

princípios fundamentais da justiça, sobre a posição original e o véu da ignorância como 

pressupostos de estruturação de uma sociedade ideal e pluralista, destacando as imbricações 

do Estado e as políticas públicas na estrutura social-institucional e na estabilidade 

democrática.

Mantendo a preocupação com o direito fundamental à saúde, o artigo “Diretrizes judiciais 

dos modelos decisórios na política pública de saúde via concessão de medicamentos” tratou 

da compreensão dos modelos decisórios da política pública de saúde. buscando identificar 

quais diretrizes são possíveis de serem extraídas da jurisprudência do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, no que toca à compreensão dos modelos decisórios da política pública 

de saúde no que tange a concessão de fornecimento de medicamentos.

Buscando demonstrar a necessidade de aprovação do Projeto de Lei nº 8.058/14 que trata da 

implementação dos processos estruturais no ordenamento jurídico brasileiro, o artigo 

“Necessidade de promulgação do Projeto de Lei nº 8.058/14 para a implementação de 

políticas públicas em sede de litígios estruturais” discutiu a possibilidade de o Poder 

Judiciário julgar questões afetas as políticas públicas, tendo posteriormente sido feita as 

diferenciações entre litígios coletivos e estruturantes, inclusive declinando sobre a origem 

dos processos estruturantes e suas limitações legais para implementação prática no Brasil, 

concluindo como premente a necessidade de promulgação do referido texto legal, sob pena 

de se gerar não só desincentivo para a adoção do modelo estrutural no Brasil, mas também 

efetiva insegurança jurídica.

O fato de ter aumentado o número de casos de pessoas com o Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) nos últimos anos no mundo, o artigo “Breves considerações sobre os direitos das 

pessoas com o transtorno do espectro autista”, apresentou a reflexão da essencialidade do 

conhecimento sobre o TEA e da existência de políticas públicas e que os direitos dos autistas 

sejam efetivados. Utilizou-se uma pesquisa bibliográfica e documental.

Trazendo a história do trajeto da periodização do Planejamento Governamental e da Gestão 

Pública no Brasil, o artigo “O planejamento governamental no brasil ao longo dos anos com 

enfoque na saúde” apresentou o histórico desde a Primeira República em 1889 até a 

Consolidação da Democracia em 2016, demonstrando a relação econômica do país com os 

resultados e reflexos na governança da Saúde.



O artigo “Ativismo judicial e efetivação de direitos sociais: o judiciário como instância 

compensadora de deficits sociais?” demonstrou que o deficit resultante dessa limitação se 

traduz em pedidos de concretização de direitos sociais ao Judiciário, que, ao acolhê-los, sob o 

mote da dignidade da pessoa humana, ignora as escolhas políticas do Legislativo e do 

Executivo, argumentando que o ativismo judicial aposta em escolhas pontuais nocivas para o 

coletivo e esgota os recursos destinados a políticas públicas.

Investigando o bem comum como um valor jurídico administrativo e constitucional, o artigo 

“O bem comum constitucional como critério de avaliação jurídica de políticas públicas”, 

trouxe um comento dobre as fases do ciclo das políticas públicas segundo o valor do bem 

comum, enfocando a fase de avaliação das políticas, especificando-se o “bem comum” como 

um critério de avaliação, do tipo jurídica, de políticas públicas.

Com o objetivo de melhor compreender o direito fundamental à alimentação, a partir da 

análise do arcabouço jurídico brasileiro no contexto da COVID-19, o artigo “Insegurança 

alimentar e acesso à justiça no brasil da covid-19” destacou a análise dos mecanismos de 

garantia desse direito e a importância da sua concreção para a própria consolidação do Estado 

democrático de direito.

Com o tema educação inclusiva, o artigo “Educação inclusiva para crianças e adolescentes 

com deficiência: contribuições do plano estadual de educação de Santa Catarina” buscou 

responder em que medida o vigente Plano Estadual de Educação de Santa Catarina viabiliza a 

meta de universalização da educação básica para crianças e adolescentes com deficiência, 

com idade entre quatro e dezessete anos, apontando que o atendimento educacional 

especializado atinge 99,8% das crianças e adolescentes com deficiência em Santa Catarina, 

indicando a efetividade do Plano Estadual de Educação.

Explicando que o Trabalho, assim como educação, são direitos sociais garantidos na 

Constituição da República Federativa do Brasil, o artigo “Diretrizes de um estudo crítico 

sobre as alterações propostas pela PEC 32/2020” expos a ideia de que a adoção de cotas 

raciais como garantia de acesso à educação formal representa modo eficiente de preparar as 

pessoas para melhores condições de vida e qualificação para melhores empregos e melhores 

salários, por consequência viabiliza a mobilidade socioeconômica, assegurando que políticas 

públicas com ações afirmativas para inserção da população negra no mercado de trabalho por 

meio da educação formal representa medida de diminuição de desigualdade material.

Buscando apresentar um panorama geral das mudanças propostas pela PEC 32/2020 e 

elencar algumas das principais críticas que a doutrina tem feito para a reforma administrativa, 



uma vez que parte da ideia de que reformas democráticas devem enfrentar debates 

doutrinários e se sustentar em estudos científicos, o artigo “Direitos fundamentais da 

população negra no Brasil: o papel das políticas públicas na sua implementação após a 

Constituição de 1988” destacou a necessidade da participação da doutrina no debate da 

reforma administrativa, uma vez que é a partir de pesquisas e observações críticas que se 

alcançará uma reforma administrativa democrática e que se oriente pelos princípios 

constitucionais.

E ainda, retratando o compromisso étnico-racial igualitário manifestado no texto da 

Constituição Federal de 1988, em que são reconhecidos direitos e garantias fundamentais dos 

negros, o artigo “Cotas raciais: políticas públicas para inclusão no mercado de trabalho por 

meio da educação formal” apresentou um estudo, sobre a adoção de políticas públicas de 

promoção de igualdade racial, nas quais se incluem as ações afirmativas, como ferramenta a 

dar efetividade à implementação das normas e princípios constitucionais que pretendem de 

fato assegurar a dignidade da pessoa humana e direitos sociais da população negra, 

combatendo as discriminações e desigualdades política, econômica e sociais 

comparativamente aos brancos.

E para finalizar, o artigo “Federalismo brasileiro e políticas públicas: a política de 

acolhimento institucional para crianças e adolescentes nos municípios do estado da Bahia 

para análise do impacto das relações intergovernamentais e a subsidiariedade” analisou a 

compatibilidade de aplicação do princípio da subsidiariedade nas relações 

intergovernamentais do modelo federalista cooperativo brasileiro, sugerindo a adequada 

aplicação do princípio em virtude dos benefícios apresentados no cenário da política 

socioassistencial nos entes municipais baianos.

Neste contexto de reflexão sobre os direitos fundamentais sociais e a necessidade de 

efetivação pelas políticas públicas, o Grupo de Trabalho consubstanciou a temática com 

pesquisas sérias e fundamentadas, contribuindo para a disseminação de um direito mais justo. 

Boa leitura!

Valter Moura do Carmo

Universidade Federal do Tocantins

Elisaide Trevisam

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul



Simone Maria Palheta Pires

Universidade Federal do Amapá



FEDERALISMO BRASILEIRO E POLÍTICAS PÚBLICAS: A POLÍTICA DE 
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES NOS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA PARA ANÁLISE DO IMPACTO DAS 
RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS E A SUBSIDIARIEDADE

BRAZILIAN FEDERALISM AND PUBLIC POLICIES: THE INSTITUTIONAL 
RECEPTION POLICY FOR CHILDREN AND ADOLESCENTS IN THE 
MUNICIPALITIES OF BAHIA FOR ANALYSIS OF THE IMPACT OF 

INTERGOVERNMENTAL RELATIONS AND SUBSIDIARITY

Paula Maria da Cunha Lyrio
Alexandre Douglas Zaidan de Carvalho

Resumo

Este estudo objetiva, a partir da política de acolhimento institucional para crianças e 

adolescentes nos municípios do Estado da Bahia, analisar a compatibilidade de aplicação do 

princípio da subsidiariedade nas relações intergovernamentais do modelo federalista 

cooperativo brasileiro. Por meio do método de abordagem dedutivo e procedimental 

bibliográfico, o texto parte de uma breve verificação da efetividade da política 

socioassistencial para, posteriormente, analisar a compatibilidade de aplicação do princípio 

da subsidiariedade com a legislação concorrente. Ao final, sugere a adequada aplicação do 

princípio em virtude dos benefícios apresentados no cenário da política socioassistencial nos 

entes municipais baianos

Palavras-chave: Federalismo brasileiro, Políticas públicas, Acolhimento institucional, 
Relações intergovernamentais, Princípio da subsidiariedade

Abstract/Resumen/Résumé

This study aims, from the institutional care policy for children in the municipalities of Bahia, 

to analyze the compatibility of application of the principle of subsidiarity in the 

intergovernmental relations of the Brazilian cooperative federalist model. Using the 

deductive approach and bibliographic procedure, the text starts from the effectiveness of the 

social assistance policy to, later, analyze the compatibility of the application of the principle 

of subsidiarity with the concurrent legislation. In the end, it suggests the proper application of 

the principle due to the benefits presented in the scenario of social assistance policy in 

municipal entities in Bahia

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Brazilian federalism, Public policy, Institutional 
reception, Intergovernmental relations, Subsidiarity principle
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1. Introdução 

 

A partir da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, instaurou-se uma nova concepção jurídico-normativa baseada no 

entendimento da criança e do adolescente como sujeitos de direitos. Nesse sentido, as 

políticas públicas socioassistenciais, previstas nos referidos diplomas normativos, 

passaram a assegurar, em absoluta prioridade, os direitos fundamentais desses indivíduos 

e salvaguardá-los das restrições de direitos, abuso e violência.  

De acordo com o novo desenho institucional da proteção desses direitos 

estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente como medida excepcional e 

transitória, coube aos Municípios a execução de medidas destinadas a assegurar o 

acolhimento de crianças e adolescentes cujos vínculos familiares se encontram 

fragilizados ou rompidos. Todavia, a efetividade na prestação da política de assistência 

pelos entes municipais ainda sofre um déficit significativo.  

Sabemos que modelo de governo impacta diretamente na elaboração e execução 

das políticas públicas. Fruto do processo de redemocratização do país, a Constituição de 

1988 se aproxima potencialmente da ideia de federalismo cooperativo (AFONSO DA 

SILVA, 2021, p. 354), com a previsão da descentralização político-administrativa. Logo, 

o desenho federativo possui relação direta com a coordenação da repartição de 

competências comuns entre os entes federativos e o controle mútuo das ações para o 

sucesso das políticas públicas. 

Por sua vez, segundo Michelle Evans, o princípio da subsidiariedade guarda o 

significado central da característica do sistema de governo no Estado federal. Para ela, o 

federalismo se identifica pela constitucionalização da divisão de poderes entre um ente 

central dotado de soberania e independência e entes governamentais regionais, cujos 

limites de competência são juridicamente materializados em regras sujeitas à 

interpretação judicial (EVANS, 2014, p. 186). Além disso, o vínculo entre a 

subsidiariedade e o federalismo estaria presente nos incentivos políticos à 

descentralização, já que as decisões partiriam do nível local, ou seja, a esfera mais 

próxima dos afetados pelas próprias decisões, legislativas ou administrativas. 

A subsidiariedade, assim entendida, habilitar-se-ia como instrumento capaz de 

empoderar a democracia participativa, fortalecendo o papel fiscalizador da comunidade, 
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ao tempo em que qualificaria a eficiência das políticas públicas por intermédio da ação 

conjunta de diversos entes estatais. Nesse sentido, esta pesquisa pretende realizar uma 

análise acerca da realidade da política de acolhimento institucional para crianças e 

adolescentes no Estado da Bahia a partir do desenho federativo de repartição de 

competências do ordenamento jurídico brasileiro. Insere-se no objetivo da presente 

pesquisa, a análise da compatibilidade da aplicação do princípio da subsidiariedade com 

a legislação concorrente, tendo como referência as relações intergovernamentais.   

Para tanto, a metodologia empregada no trabalho utiliza a técnica de pesquisa da 

revisão bibliográfica e análise documental. Foram consultadas as publicações em livros e 

artigos, mas também todo o material que não receberam um tratamento analítico, a 

exemplo de Resoluções e Orientações Técnicas do Conselho Nacional de Assistência 

Social; Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho Nacional 

de Justiça; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, entre outras 

instituições que mantêm dados sobre a política de acolhimento. Assim, a hipótese se serve 

de perspectiva dedutiva, com a identificação de premissas importantes, oriundas, 

principalmente, das normas jurídicas e o seu impacto no enfrentamento do déficit da 

política pública de acolhimento pelos Municípios. 

 

2. Política de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes: panorama 

normativo e a realidade dos municípios baianos  

 

Até o ano de 1988 - com esparsas modificações em documentos internacionais -, 

a criança e o adolescente não eram entendidos como sujeitos de direito, na medida em 

que a responsabilidade por todas as decisões que envolvessem o que seria direito ou dever 

do infante era relegada à esfera familiar e/ou religiosa (CONSELHO NACIONAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL; CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE, 2009, p. 85). 

Dessa maneira, oriunda da nova roupagem trazida pela Constituição de 1988, a 

partir do artigo 227, surgiu a Doutrina da Proteção Integral, em substituição à Doutrina 

da Situação Irregular que vigorava no Código de Menores. A nova doutrina, sustentada 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, promove a alteração do modelo em que a 
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criança e o adolescente antes vistos como objetos passíveis de intervenção, passaram a 

ser vistos como sujeitos de direitos e garantias fundamentais (ISHIDA, 2015, p. 2). 

Dentre as medidas que fazem parte do rol com vistas à efetivação dos direitos e 

garantias supramencionados, destaca-se o acolhimento institucional como medida 

protetiva, excepcional e provisória, que visa atuação socioassistencial nas seguintes 

hipóteses: em razão da ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou 

abuso dos pais ou responsável; em razão da conduta do próprio infante (BRASIL, 1990, 

art. 98). 

A política socioassistencial de acolhimento institucional para crianças e 

adolescentes, caracteriza-se como medida protetiva que objetiva a oferta de abrigo 

temporário ao público-alvo com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. O 

acolhimento institucional se revela como um serviço público que integra o Sistema Único 

de Assistência Social – SUAS. A Constituição de 1988 é inovadora no que se refere ao 

plano da assistência social, que passa a fazer parte do campo dos direitos, com o objetivo 

da universalização do acesso e inserção do Estado no rol de responsáveis pelo sistema de 

garantias sociais que até então se reservava à família e à sociedade enquanto instituições 

promotoras da caridade. 

De acordo com a Constituição Federal, a assistência social é um conjunto 

integrado de ações do Poder Público e da sociedade com vistas a garantir a proteção social 

(BRASIL, 1988, art. 194). A Constituição também aponta para a assistência social como 

política social pública de caráter descentralizado e participativo, que a gestão político-

administrativa possui o condão na esfera federal de coordenação e elaboração das normas 

gerais da assistência social e cabe aos estados e municípios as execuções dos programas 

socioassistenciais (BRASIL, 1988, art. 204). Assim, no que se refere às ações do Poder 

Público, a Lei Orgânica da Assistência Social prevê que estas ações devem ocorrer de 

maneira articulada entre as três esferas de governo no âmbito da assistência social – esfera 

federal, estadual e municipal (BRASIL, 1993, art. 11).  

Por sua vez, a assistência social parte do conjunto de seguridade social, 

diferentemente do que ocorre com a saúde e previdência social, possui na Carta Magna 

apenas seu campo de trabalho e diretrizes organizativas, sem a previsão do modelo de 

gestão. Logo, a regulação da assistência social cabe à legislação própria (SPOSATI, 2009, 

p. 39). 
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A Política Nacional de Assistência Social, aprovada pela Resolução CNAS nº 

145/2004, uniformiza a política de assistência social no âmbito nacional. A PNAS/2004 

prevê os princípios, diretrizes e objetivos da assistência social a nível nacional, além de 

estabelecer os usuários dos serviços e diferenciar as políticas socioassistenciais em 

distintos níveis de complexidade. Assim sendo, deve ser objetivo da proteção social, a 

garantia de segurança da: sobrevivência (de rendimento e de autonomia), de acolhida e 

de convívio ou vivência familiar. 

Também a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovada pela 

Resolução CNAS nº 109/2009, realiza a classificação, em âmbito nacional, dos serviços 

socioassistenciais. O serviço de proteção social de alta complexidade, inclui em sua 

tipificação, entre outros serviços, o de acolhimento institucional. A tipificação realiza a 

descrição do serviço, os objetivos, usuários e estrutura. O documento também prevê, entre 

outras questões, a abrangência do serviço como municipal (SECRETARIA NACIONAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

2009, p. 44).  

Importa ainda registrar as Orientações Técnicas dos Serviços de Acolhimento para 

Crianças e Adolescentes, com aprovação pela Resolução CNAS/CONANDA nº 01/2009, 

que aprofunda a previsão legal acerca das medidas socioassistenciais de acolhimento. O 

documento orienta metodologicamente o plano de atendimento no acolhimento, a 

articulação com a rede dos serviços de assistência social e a gestão do trabalho. Além 

disso, aponta que a localização da unidade será em “áreas residenciais, sem distanciar-se 

excessivamente, do ponto de vista geográfico e socioeconômico, da realidade de origem 

das crianças e adolescentes acolhidos” (CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL; CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, 2009, p. 10). 

Portanto, o serviço de acolhimento institucional para crianças e adolescentes, a 

partir dos documentos legais aprovados pela Resolução CNAS nº 145/2004, Resolução 

CNAS nº 109/2009 e Resolução CNAS/CONANDA nº 01/2009, configura-se como 

unidade de acolhimento sob responsabilidade municipal de implementação, destinada 

prioritariamente a crianças e adolescentes com os vínculos familiares rompidos ou 

fragilizados. Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente faz a previsão, em seu 

artigo 88, inciso I, que a municipalização do atendimento é diretriz da política de 

atendimento (BRASIL, 1990, art. 88). 
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Dessa maneira, compete aos entes federativos dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, a partir do que dispõe a Constituição Federal, a Lei Orgânica de Assistência 

Social e as normas gerais estabelecidas pela União, adequar a gestão socioassistencial aos 

padrões estabelecidos, com vistas a concretizar os princípios, diretrizes, objetivos e 

programas socioassistenciais (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

COMBATE À FOME; DEPARTAMENTO DE GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2015, p. 09-12). 

O acolhimento institucional possui como ente federativo responsável pela sua 

implementação, em regra, os municípios, de acordo com a Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais e as Orientações Técnicas dos Serviços de Acolhimento para 

Crianças e Adolescentes. Todavia, a baixa taxa de implementação do serviço ainda é 

realidade nos municípios de médio e pequeno porte no país. Isto porque, as pesquisas 

acerca da temática apontam para um crescimento de oferta do serviço de acolhimento 

institucional proporcional ao aumento do porte municipal (IANNELLI; ASSIS; PINTO, 

2015, p. 44).  

De acordo com relatório elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) sobre o reordenamento dos serviços de acolhimento de crianças e adolescentes, 

acerca da distribuição dos serviços de acolhimento institucional dos municípios em 2018, 

a disponibilidade do serviço é escassa nos municípios de pequeno porte. Nesse sentido, 

dos 3.560 municípios sem oferta, o percentual de 86% se refere a pequeno porte de até 

20 mil habitantes e 12,8% a municípios de pequeno porte entre 20.001 e 50 mil habitantes. 

Além disso, o estado da Bahia está entre os estados de destaque pelas longas extensões 

territoriais sem oferta (IPEA, 2021, p. 8). 

A partir de uma breve análise de dados acerca da realidade de acolhimento 

institucional dos municípios do estado da Bahia, ocasionada pela insuficiência de 

pluralidade de fontes de dados sistematizados acerca da problemática, a situação de 

escassa distribuição do serviço de acolhimento institucional na Bahia, principalmente os 

municípios de pequeno porte, se coaduna com os índices encontrados. 

De acordo com dados do Conselho Nacional de Justiça, com base no Sistema 

Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA), do total de 4.524 unidades de acolhimento 

instaladas no país, o estado da Bahia possui 101 unidades divididas em 96 unidades de 

acolhimento institucional e 05 unidades de acolhimento familiar (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020). Desse modo, há 96 unidades de acolhimento 
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institucional para um total de 417 municípios baianos, o que enseja a proporção de 1 

unidade para cada 4 municípios, aproximadamente.  

Não bastasse a insuficiência de efetividade do serviço deflagrada pelos dados 

supracitados, de acordo com a Defensoria Pública do Estado da Bahia, do total de 96 

unidades, 14 unidades se encontram na capital do estado (DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DA BAHIA, 2020), de maneira que restam 82 unidades para um total de 416 

municípios, elevando a proporção de unidades para 1 a cada 5 municípios.  

No que se refere aos municípios de pequeno porte cuja demanda de crianças e 

adolescente para acolhimento não justifica a instalação de uma unidade própria de 

acolhimento institucional, a partir de 2013, a responsabilização pela organização da citada 

oferta foi direcionada aos governos estaduais. Todavia, no ano de 2018, havia apenas 22 

serviços substanciados em 8 estados. Assim, os resultados do relatório emitido pelo IPEA 

demonstram que os estados estão se desincumbindo da oferta de serviço de acolhimento 

institucional própria e de suprir a demanda dos municípios de pequeno porte (IPEA, 2021, 

p. 10). 

Nessa vertente, por meio do processo de regionalização1 das unidades de 

acolhimento institucional, regulamentado por resoluções da Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT) e do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), o estado da Bahia 

instalou uma unidade no município de Itambé, em 2020, com vistas a atender ao 

município descrito e aos municípios de Barra do Choça, Encruzilhada e Macarani. Dentre 

os critérios para a instalação, destacam-se: municípios de pequeno porte – até 50 mil 

habitantes – e a curta distância entre eles (SECRETARIA DE JUSTIÇA, DIREITOS 

HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2020, p. 1). 

Nesse sentido, ante a ausência de dados mais específicos acerca da realidade ora 

tratada, com base no breve exame dos referenciais supracitados, é possível inferir a 

problemática que envolve a insuficiência da oferta do serviço de acolhimento 

institucional nos municípios do estado da Bahia. Afinal, a municipalização do serviço de 

acolhimento enquanto política de atendimento às crianças e adolescentes possui o 

objetivo evidente de não agravar uma situação de vulnerabilidade social revelada pelo 

público-alvo do serviço.  

 
1 A regionalização se trata de estratégia normatizada, a fim de solucionar questões que ultrapassam os 

limites dos municípios, com o objetivo de alcançar a universalização do acesso da população aos serviços 

socioassistenciais.  
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Isto porque, não parece razoável que uma criança ou adolescente com vínculos 

familiares fragilizados ou rompidos, seja retirada do seio familiar e/ou do seu contexto de 

origem para inserção institucional em outro município, afastada dos seus vínculos 

familiares e afetivos, além dos valores que baseiam sua autoidentidade. Ademais, o 

primeiro objetivo da política de acolhimento, a saber, a tentativa de reintegração familiar, 

restaria prejudicada diante do inevitável afastamento entre o acolhido e seus familiares, 

caso não exista uma articulação entre os entes federativos que proporcione a 

implementação e execução da política pública ora tratada capaz de assegurar a plena 

efetividade do serviço socioassistencial. 

Dito isso, a pesquisa lança como hipótese explicativa para o exame da efetividade 

da política ora tratada nos municípios do estado da Bahia, a análise do potencial 

normativo do princípio da subsidiariedade como balizador das relações 

intergovernamentais, no que se refere à coordenação das competências comuns e controle 

mútuo no modelo federalista de cooperação brasileiro. Um modelo que, conforme 

Augusto Zimmermann (1999, p. 42) tem como objetivo a realização do próprio “espírito 

federativo, consubstanciado no sentimento de solidariedade nacional”.  

 

3. As Relações Intergovernamentais e o Princípio da Subsidiariedade na Política de 

Acolhimento Institucional 

 

Para análise das relações intergovernamentais de um país, bem como da 

compreensão do seu sistema de desenvolvimento de políticas públicas, o estudo da 

organização territorial de poder se revela de extrema importância. Isto porque, o desenho 

institucional de cada país possui relação direta com a produção de suas políticas públicas. 

Além disso, o modelo de governo afeta diretamente as decisões dos gestores 

governamentais (ABRUCIO; FRANZESE, 2007, p. 1). 

O Brasil é uma federação há mais de um século. A partir da redemocratização do 

Estado brasileiro, juntamente com a descentralização político-administrativa, a influência 

federativa sobre os gestores públicos se tornou ainda mais evidente. Conforme desatacado 

por Linhares, Mendes e Lassance (2012, p. 11) a federação brasileira pós-1988 se tornou 

um “conjunto superposto de arenas de negociação, coordenação e produção de políticas e serviços 

públicos, ramificados horizontal, vertical e setorialmente em cada nível de governo ou área de 

atuação pública”. E, nesse cenário, no que se refere às demandas sociais, é possível afirmar 
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que à medida em que houve um aumento da provisão de serviços públicos e das demandas 

sociais, as relações intergovernamentais se tornaram mais complexas, tornando evidente 

a importância da coordenação entre os níveis de governo para maior efetividade das 

demandas sociais (ABRUCIO; FRANZESE, 2007, p. 1). 

Nas palavras de Fernando Abrucio e Cibele Franzese, compreende-se a federação 

como “uma forma de organização político-territorial baseada no compartilhamento tanto 

da legitimidade como das decisões coletivas entre mais de um nível de governo” 

(ABRUCIO; FRANZESE, 2007, p. 2). Ou seja, diferentemente do modelo de Estado 

Unitário, a forma federativa pressupõe não somente a descentralização administrativa 

mas constitucional, marcada por uma constituição rígida e autonomia entre os entes 

federativos (AVILA, 2012, p. 3252). 

A Constituição de 1988, símbolo do processo de redemocratização do Brasil, 

consolida a forma federativa em seu artigo 1º, no que dispõe em seu caput: “A República 

Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito (...)” (BRASIL, 1988, 

art. 1º).  Logo, o Brasil torna a União, estados e municípios pactuantes originários, com 

a observância da descentralização político-administrativa e de recursos. 

Em consonância com o referido artigo 1º, assevera o artigo 18 da Constituição de 

1988: “A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, 

nos termos desta Constituição” (BRASIL, 1988, art. 18). Desse modo, resta evidente a 

consolidação do modelo federativo brasileiro pautado nos entes federativos ora tratados, 

bem como a inclusão do Município como ente da federação. 

Nesse sentido, em que pese tenha sido mencionado nas Constituições de 1824, 

1891, 1934, 1937, 1946, 1967, 1969, foi na Constituição de 1988, que o município foi 

inserido expressamente como ente federativo, considerado autônomo e base da 

organização política do Estado pois as decisões administrativas, na maioria das vezes, são 

realizadas e suportadas pelo ente (AVILA, 2012, p. 3254). Para o campo das políticas 

públicas, conforme Linhares, Mendes e Lassance (2012, p. 16), a “autonomia municipal 

torna a convergência e a focalização da política regional e de seus instrumentos mais complexas 

e desafiadoras, dada a diversidade de atores, de interesses e de ações envolvidas”. 
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Além disso, a repartição de competências, característica de destaque na forma 

federativa de Estado, foi estabelecida de forma horizontal na Constituição de 1891, com 

atribuição de competências exclusivas e privativas aos entes federativos, com o objetivo 

de restringir a possibilidade de conflitos intergovernamentais. Todavia, a partir da 

Constituição de 1934, foi consagrado o federalismo de cooperação e a repartição de 

competências se tornou vertical, a partir da previsão das competências comuns e correntes 

entre os entes (BARACHO JÚNIOR; LIMA, p. 3-4). 

Registre-se que a Constituição de 1988 uniu a forma horizontal e vertical de 

repartição de competências. Ou seja, as competências privativas foram repartidas 

horizontalmente, sem hierarquização entre os entes federados. Já as competências 

concorrentes foram repartidas verticalmente, subordinação entre o tipo de atuação 

previsto para cada ente federativo, aproximando-se, portanto, do federalismo cooperativo 

(TOMIO; ORTOLAN; CAMARGO, 2010, p. 96). Assim, cabe à União legislar sobre 

matérias de interesse geral, aos estados de interesse regional e aos municípios os de 

interesse local (JÚNIOR; LIMA, p. 4). 

Acerca das competências da União, a Constituição faz previsão em rol 

considerado extenso. As competências materiais se encontram no artigo 21 e as 

competências legislativas no artigo 22 do diploma normativo. Já a competência do 

município, se encontra positivado na Constituição de 1988, em seu artigo 30, um rol 

exemplificativo de competências materiais e são também previstas as competências 

legislativas, que se concentram em matérias de interesse local, sem elucidação das áreas 

de atuação. Por conseguinte, aos estados, resta basicamente a competência residual, com 

caráter de interesse regional (AVILA, 2012, p. 3260). 

Por conseguinte, o desenho constitucional de repartição de competências revela, 

especialmente na prática, uma concentração excessiva de competências no âmbito 

federal, que influi diretamente na descentralização das decisões políticas dos demais entes 

federativos (AVILA, 2012, p. 3253), o que compromete a efetividade, dentre outras 

questões, das demandas sociais e, portanto, das políticas públicas.  

Em uma análise comparativa das experiências federativas, Fabricio Ricardo 

Tomio, Marcelo Augusto Ortolan e Fernando Camargo apontam que o Brasil se configura 

como a federação mais centralizada em quase todos os aspectos de repartição de 

competências, não ocorrendo expressiva descentralização no que tange às competências 

de soberania. Acerca da legislação sobre políticas públicas, há extrema centralização na 
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União e relativa centralização no que se refere à execução (competência material) 

(TOMIO; ORTOLAN; CAMARGO, 2010, p. 97). 

A municipalização das políticas públicas iniciou seu processo de consolidação ao 

longo dos anos 1990. De acordo com o artigo 23 da Constituição de 1988, expressivas 

áreas são de competência comuns dos entes federativos nas políticas públicas, a exemplo 

da saúde, assistência social, cultura e educação. Assim, em um primeiro momento, a partir 

do status de competência comum e da descentralização de recursos, houve a participação 

dos estados nas políticas públicas financiadas pela União, sem a responsabilidade de 

investimento por parte dos estados. Posteriormente, constituiu-se um padrão autárquico 

de municipalismo, com foco na esfera municipal (ABRUCIO; FRANZESE, 2007, p. 7). 

Logo, os municípios acabaram assumindo a execução das políticas públicas de 

maneira desorganizada, com pouca cooperação junto às outras instâncias federativas – o 

que se revela um problema com relação às situações que seriam melhor tratadas com 

abrangência microrregional, estadual ou federal –, além do favorecimento de competição 

entre os próprios governos municipais. Todavia, vale ressaltar que a autonomia 

administrativa no que se refere à execução das políticas não proporcionou redução da 

subordinação financeira ou políticas do âmbito municipal em relação às esferas superiores 

de governo (ABRUCIO; FRANZESE, 2007, p. 7). 

Entretanto, este novo poder conferido aos municípios se constituiu de grande 

importância para que matérias que antes restavam relegadas apenas à União ou aos 

estados, pudessem fazer parte da agenda dos municípios brasileiros. Assim, o processo 

de descentralização político-administrativo do Brasil, a partir do desenho federalista no 

processo de redemocratização do país, bem como a coordenação federativa dos entes, 

constituem-se base para o sucesso e elaboração das políticas públicas (ABRUCIO; 

FRANZESE, 2007, p. 8-13). 

À vista disso, o princípio da subsidiariedade tem notável expressão na doutrina, 

apesar de não constar dos princípios constitucionais positivados, pela aparente 

congruência da sua aplicação na coordenação intergovernamental, com vistas a garantir 

maior efetividade da oferta dos serviços que garantam o bem-estar social, a partir da 

superação dos problemas decorrentes do desenho federativo do Brasil. A fórmula sintética 

da subsidiariedade incorpora a noção prática de que aquilo que pode ser feito por um ente 

menor, não deve ser feito por um ente maior. Ou seja, denota a ideia de que se uma ação 

pode ser realizada pelo ente mais próximo do cidadão, esta ação não deve ser transferida 
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para responsabilidade de autoridade mais distante, a menos que a intervenção desta última 

se mostre mais eficaz.  

É certo, todavia, que a implementação de um modelo de gestão da política pública 

baseado na subsidiariedade também implica enfrentar um sistema federativo 

tradicionalmente hierarquizado e de ações compartimentadas, ainda fundado na 

submissão e, por vezes, cooptação das entidades menores pelas maiores em virtude de 

questões político-eleitorais que acabam por prejudicar a eficiência das próprias políticas 

públicas. 

O prestígio ao ente municipal, em consonância com a repartição de competências 

prevista pelo ordenamento jurídico brasileiro e o princípio da subsidiariedade, concretiza 

o Estado Democrático de Direito. Enquanto instrumento de descentralização do 

planejamento e execução de políticas públicas que visam a concretização dos direitos 

fundamentais e a autonomia municipal, a subsidiariedade fortalece a dimensão 

democrática do federalismo à medida em que amplia as possibilidades de inclusão e 

participação das comunidades locais nos processos de decisão (FORTES & MORAES, 

2016, p. 206).     

Longe de ser um conceito ou ferramenta jurídico-institucional que sirva à 

desoneração de entes federativos de suas obrigações constitucionais (BARACHO, 2000), 

a subsidiariedade representa um critério de prudência na ação do Estado brasileiro, a fim 

de evitar os excessos do regime constitucional centralizador da União (MEDINA, 2007, 

p. 11-14). Assim, tomando como referencial a inefetividade da política de acolhimento 

institucional para crianças e adolescentes nos municípios do estado da Bahia para análise 

da aplicação do princípio da subsidiariedade nas relações intergovernamentais, a 

assertividade do princípio apenas se reforça com a legislação concorrente. 

Isto porque, de acordo com a Constituição de 1988, as políticas públicas incluídas 

na esfera da assistência social têm caráter descentralizado e participativo. Logo, cabe à 

União a coordenação e elaboração das normas gerais da assistência social, e aos estados 

e municípios a execução dos programas socioassistenciais (BRASIL, 1988, art. 204). 

Entretanto, os programas socioassistenciais, em que o público-alvo são crianças e 

adolescentes, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, a política de 

atendimento deve ser municipalizada (BRASIL, 1990, art. 88).  

A municipalização da política de atendimento à criança e ao adolescente tem o 
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condão de não afastar, sempre que possível, o sujeito de direito do seu espaço de 

autoidentidade, dos seus vínculos familiares e laços afetivos. Neste cenário, destinar aos 

municípios a execução do atendimento articulada ao princípio da subsidiariedade, revela-

se em total compatibilidade com as políticas públicas socioassistenciais, em especial, a 

política de acolhimento institucional para crianças e adolescentes. Ou seja, na linha do 

que discutem Linhares, Mendes e Lassance (2012, p. 16), importa “considerar os arranjos 

federativos como mecanismos centrais para ações públicas cooperativas ou 

compartilhadas capazes de reduzir a grande desigualdade e heterogeneidade estrutural da 

região, em particular, e do país”. Esse arranjo pode incorporar a operatividade do 

funcionamento em forma de “arenas” que compartilham informações em rede e atuam 

via instituições comuns, tal qual no formato “matricial” de organização político-

federativa (LIZIERO, 2018, p. 335).  

Todavia, conforme dados apresentados neste trabalho, em uma breve análise, 

percebe-se que o cenário dos municípios baianos se coaduna com a realidade brasileira 

de pouca efetividade da política de acolhimento institucional ofertada pelos municípios, 

especialmente aqueles de pequeno porte. Pode-se observar que a proporção de 1 unidade 

de acolhimento para cada 5 municípios evidencia o baixo alcance do objetivo legislativo 

de preservação do público-alvo da política socioassistencial em seu contexto de origem. 

Levando-se em consideração a preferência pela descentralização do poder com 

vistas a uma participação mais ampla e uma fiscalização mais efetiva entre os entes 

federativos, o princípio da subsidiariedade, nas lições do jurista Paulo Medina:  

O princípio da subsidiariedade determina, por um lado, uma abstenção ou 

obrigação negativa da União (ente central), qual seja, de não intervir ou 

interferir na esfera de competência reservada aos Municípios e Estados-

membros. Por outro lado, no entanto, o princípio pode manifestar-se sob uma 

perspectiva positiva, traduzida no dever de ingerência do ente central, que tem 

de agir ou intervir quando os entes menores, por suas próprias forças, não 

conseguirem desincumbir-se de suas tarefas (MEDINA, 2007, p. 13-14). 

 

Considerando a política de acolhimento para crianças e adolescentes nos 

municípios do Estado da Bahia como referencial para análise da aplicação da 

subsidiariedade como balizadora das relações intergovernamentais, percebe-se adequada 

a incidência daquele princípio. Isso porque caberia ao Estado da Bahia, com base no 

controle mútuo e segundo os parâmetros da subsidiariedade, intervir nos entes menores 

com o objetivo de alcançar maior efetividade da política socioassistencial. Tal medida 

administrativa fortaleceria o modelo federalista cooperativo brasileiro, para concretização 
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da medida socioassistencial. 

 

4. Considerações Finais  

 

Durante o desenvolvimento desta pesquisa, objetivou-se elucidar a estreita 

vinculação entre o desenho federativo e as relações intergovernamentais, a partir da 

aplicação do princípio da subsidiariedade. Para tanto foi testado o modelo referencial da 

política de acolhimento institucional para crianças e adolescentes nos municípios do 

Estado da Bahia. Conforme restou demonstrado, há assertividade entre o referido 

princípio e a legislação concorrente, de maneira que parece adequada, com base na análise 

empreendida, a aplicação da subsidiariedade para o alcance da efetividade das políticas 

socioassistenciais que se constituem parte da competência material dos entes municipais. 

Nesse sentido, a partir da dupla dimensão do princípio supracitado, a saber, 

dimensão positiva e negativa, entende-se que as unidades federativas superiores devem 

se abster da ação relativa à unidade mais próxima ao cidadão – Município –, quando estas 

últimas demonstrarem a capacidade para tanto (dimensão negativa). Entretanto, caso o 

Município não seja capaz de se desincumbir da tarefa, cabe a intervenção dos demais 

entes em busca da efetivação do Estado Democrático de Direito (dimensão positiva). 

Assim sendo, a partir da análise da inefetividade da política de acolhimento 

institucional nos municípios do Estado da Bahia, infere-se que a coordenação na 

elaboração e execução das políticas socioassistenciais e o controle mútuo entre os entes 

federados se revela de extrema importância para o sucesso de tais políticas. Nessa 

vertente, o princípio da subsidiariedade parece adequado ao fortalecimento da 

participação municipal nas questões de interesse local e no engajamento cooperativo dos 

demais entes federados quando necessário.  
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